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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTOS CONCRETOS 
PARA O AUMENTO DA PENA-BASE. CONTINUIDADE 
DELITIVA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM ANÁLISE
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por estupro 
de vulnerável, questionando o aumento da pena-base e 
aplicação do concurso material.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III.RAZÕEES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. No caso dos autos, ao contrário do afirmado pela defesa, 
verifico que a exasperação da pena-base para o patamar 
máximo legalmente permitido foi devidamente fundamentada em 
circunstâncias específicas do caso concreto, mormente diante da 
tenra idade de ambas as vítimas, entre outros argumentos que 
legitimam a dosimetria realizada pelo magistrado de piso, como 
as graves sequelas psicológicas decorrentes dos delitos (fl. 32). 
5. Não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez que 
há motivação particularizada, em obediência aos princípios da 
proporcionalidade e da individualização da pena, ex vi do art. 59 
do CP.
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6. Descabida o acolhimento de afastamento do concurso 
material pela continuidade delitiva pois, tendo as instâncias 
ordinárias assentado a existência de desígnios autônomos, a 
desconstituição de tais conclusões para reconhecer que as 
condutas foram cometidas nas mesmas condições de tempo, 
lugar e maneira de execução demandaria aprofundada dilação 
probatória, providência inviável em sede de habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : G DA S O (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTOS CONCRETOS 
PARA O AUMENTO DA PENA-BASE. CONTINUIDADE 
DELITIVA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM ANÁLISE
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por estupro 
de vulnerável, questionando o aumento da pena-base e 
aplicação do concurso material.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III.RAZÕEES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. No caso dos autos, ao contrário do afirmado pela defesa, 
verifico que a exasperação da pena-base para o patamar 
máximo legalmente permitido foi devidamente fundamentada em 
circunstâncias específicas do caso concreto, mormente diante da 
tenra idade de ambas as vítimas, entre outros argumentos que 
legitimam a dosimetria realizada pelo magistrado de piso, como 
as graves sequelas psicológicas decorrentes dos delitos (fl. 32). 
5. Não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez que 
há motivação particularizada, em obediência aos princípios da 
proporcionalidade e da individualização da pena, ex vi do art. 59 
do CP.
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6. Descabida o acolhimento de afastamento do concurso 
material pela continuidade delitiva pois, tendo as instâncias 
ordinárias assentado a existência de desígnios autônomos, a 
desconstituição de tais conclusões para reconhecer que as 
condutas foram cometidas nas mesmas condições de tempo, 
lugar e maneira de execução demandaria aprofundada dilação 
probatória, providência inviável em sede de habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl.46):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de G DA S O, em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que o paciente foi condenado às penas de 48 anos e 
9 meses de reclusão em regime inicial fechado, como incurso nas 
sanções do art. 217-A, c/c o art. 226, II, do Código Penal.

A impetrante sustenta que o aumento da pena-base ao patamar 
máximo seria desproporcional e careceria de fundamentação idônea, 
tendo sido embasado em circunstâncias inerentes ao tipo penal.

Alega que o desvalor moral da conduta já teria sido levado em 
consideração pelo legislador, devendo ser mantida a análise 
desfavorável apenas das circunstâncias judiciais fundamentadas, 
como as relativas às circunstâncias e consequências do crime.

Defende, ainda, o reconhecimento da continuidade delitiva entre os 
atos praticados contra as duas vítimas, pois a circunstâncias de tempo, 
local e modo de execução seriam semelhantes.

Requer, liminarmente e no mérito, a revisão da dosimetria da pena.

É o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada à 
paciente.

A liminar foi indeferida, as informações foram prestadas e o parecer do 
MPF é pelo não conhecimento do habeas corpus (fls. 90-91).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
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Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que verifico tratar-se de 
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habeas corpus substitutivo de revisão criminal, cuja competência é do Tribunal de 
origem, uma vez que não houve qualquer análise de mérito por este Tribunal 
Superior.

Quanto ao tema, confiram-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ARTS. 180, CAPUT, DO CP, E 14 DA LEI N. 10.826/2003. 
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. NULIDADE. INVASÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, em diversas ocasiões, já assentou a 
impossibilidade de impetração de habeas corpus em substituição à 
revisão criminal, quando já transitada em julgado a condenação do 
réu, posicionando-se no sentido de que " n ão deve ser conhecido o 
writ que se volta contra acórdão condenatório já transitado em julgado, 
manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual 
não houve inauguração da competência desta Corte" (HC n. 
730.555/SC, relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 
de 15/8/2022).

2. No caso, o acórdão ora impugnado transitou em julgado em 
novembro de 2017, de maneira que se mostra inviável o conhecimento 
do writ que pretende sua desconstituição, olvidando-se a parte de 
ajuizar a necessária revisão criminal antes de inaugurar a competência 
desta Corte acerca da controvérsia.

3. De toda forma, não se vislumbrou ilegalidade flagrante apta a ser 
sanada na presente via, ainda que mediante a eventual concessão de 
habeas corpus de ofício.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 934.816/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ANÁLISE DE AUTORIA. DESCABIMENTO. 
DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA DE ILICITUDE FLAGRANTE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO. RECURSO DESPROVIDO NA 
PARTE CONHECIDA .

I. Caso em exame 1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, visando questionar a legalidade de 
condenação por dispensa ilegal de licitação e a dosimetria da pena 
aplicada.

II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste em 
saber se é cabível o habeas corpus como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria 
da pena que justifique a concessão da ordem de ofício.

III. Razões de decidir 3. O habeas corpus não é cabível como 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade.

4. A revisão da dosimetria da pena em habeas corpus é possível 
apenas em situações excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso 
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de poder. É cediço nesta corte que "(...) A legislação brasileira não 
prevê um percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do 
reconhecimento das circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco 
em razão de circunstância agravante ou atenuante, cabendo ao 
julgador, dentro do seu livre convencimento motivado, sopesar as 
circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, observados os 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. (...)" (AgRg no HC 
863061 / SE, RELATOR Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 06/02/2024, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 14/02/2024)

5. No caso concreto, a majoração da pena-base foi fundamentada em 
maus antecedentes, sem desproporcionalidade manifesta.

6. Questões relativas à ação de improbidade administrativa constituem 
inovação recursal e não podem ser conhecidas.

IV. Dispositivo e tese 7. Recurso parcialmente conhecido e, na parte 
conhecida, desprovido.

(AgRg no HC n. 918.685/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 2/10/2024.)

 

Ademais, cediço o entendimento de que "a ponderação das 
circunstâncias judiciais não constitui mera operação aritmética, em que se atribuem 
pesos absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de discricionariedade, 
devendo o julgador pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo 
elementar senso de justiça. ” (AgRg no AREsp n. 2.240.104/SP, Quinta Turma, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 27/2/2023).

No caso dos autos, ao contrário do afirmado pela defesa, verifico que a 
exasperação da pena-base para o patamar máximo legalmente permitido foi 
devidamente fundamentada em circunstâncias específicas do caso concreto, 
mormente diante da tenra idade de ambas as vítimas, entre outros argumentos que 
legitimam a dosimetria realizada pelo magistrado de piso, como as graves sequelas 
psicológicas decorrentes dos delitos (fl. 32).

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. 
CONSEQUÊNCIAS E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA DECLINADA. ART. 226, II, DO CP. AUTORIDADE 
SOBRE A VÍTIMA. CONTINUIDADE DELITIVA. AUMENTO DE 2/3 
JUSTIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Consoante o entendimento pacificado desta Corte Superior, a 
individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pelo legislador, 
sendo-lhe permitido, entretanto, atuar discricionariamente na escolha 
da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Destarte, 
cabe às Cortes Superiores, apenas, o controle de legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios utilizados no cálculo da pena.
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2. A culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser compreendida 
como juízo de reprovabilidade da conduta, apontando maior ou menor 
censura do comportamento do réu. Não se trata de verificação da 
ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir 
pela prática ou não de delito, mas, sim, do grau de reprovação penal 
da conduta do agente, mediante demonstração de elementos 
concretos do delito.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que é possível o 
incremento da pena-base no que diz respeito à vetorial consequências 
do crime quando apresentados elementos concretos relacionados ao 
trauma sofrido pela vítima, como a duração prolongada dos efeitos do 
abalo psicológico, comprovada pelo decurso de tempo do tratamento 
psicológico ou psiquiátrico e pela mudança de comportamento.

4. Não se infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria, pois o 
decreto condenatório demonstrou que o modus operandi do delito 
revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de estupro de 
vulnerável, o que permite a exasperação da basilar nos termos do 
reconhecido na sentença.

5. Conforme a jurisprudência desta Corte, "o quanto de aumento, 
decorrente da negativação das circunstâncias, deve observar os 
princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da necessidade e da 
suficiência à reprovação e à prevenção do crime, informadores do 
processo de aplicação da pena" (REsp 1.599.138/DF, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/4/2018, 
DJe 11/5/2018).

6. "É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o 
preceito contido no artigo 226, inciso II, do CP "abrange todo o agente 
que, por qualquer título, tenha autoridade sobre a vítima" (AgRg no 
REsp 1.716.592/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 27/2/2018, DJe 7/3/2018).

7. Os abusos sexuais foram praticados por inúmeras vezes, permitindo 
a conclusão de que houve sete ou mais delitos sexuais. Adequada, 
pois, a aplicação da fração de aumento de 2/3, nos termos da tese 
fixada no Tema n. 1202 do STJ: "No crime de estupro de vulnerável, é 
possível a aplicação da fração máxima de majoração prevista no art. 
71, caput, do Código Penal, ainda que não haja a delimitação precisa 
do número de atos sexuais praticados, desde que o longo período de 
tempo e a recorrência das condutas permita concluir que houve 7 
(sete) ou mais repetições.

8. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 909.900/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS 
E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. MOTIVAÇÃO CONCRETA 
DECLINADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros 
legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade.

2. Considerando que o crime foi perpetrado em um apartamento do 
condomínio onde a vítima residia, a sua tenra idade, já que contava 
com apenas 7 anos de idade à época dos fatos, bem como fato dela 
ser sofrido trauma, sendo necessário tratamento psicológico e 
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psiquiátrico, deve ser mantido o incremento da pena-base, revelando-
se, de fato, bastante desproporcional a elevação de 1/6, conforme o 
operado pelo Tribunal de origem, ficando, porém, mantida a 
reprimenda em atenção ao óbice à reformatio in pejus.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 699.296/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

 

Ressalto o entendimento de que  "a exasperação da pena-base não se 
dá por critério objetivo ou matemático, uma vez que é admissível certa 
discricionariedade do órgão julgador, desde que vinculada aos elementos concretos 
dos autos" (AgInt no HC 352.885/SP, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, DJe 9/6/2016). Ademais, é possível que "o magistrado fixe a pena-base no 
máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância judicial, 
desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto" (AgRg no REsp 
143.071/AM, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 6/5/2015).

Por fim, descabido o acolhimento de afastamento do concurso material 
pela continuidade delitiva pois, tendo as instâncias ordinárias assentado a existência 
de desígnios autônomos, a desconstituição de tais conclusões para reconhecer que 
as condutas foram cometidas nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira de 
execução demandaria aprofundada dilação probatória, providência inviável em sede 
de habeas corpus.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE DELITIVA. 
ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. INVIABILIDADE. 
CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO A LASTREAR A 
CONDENAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO 
CONDIZENTE COM A VIA ELEITA. PRECEDENTES. PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. MENOR DE 14 
ANOS DE IDADE. PRECEDENTES. AFASTAMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. INVABILIDADE. REQUSITOS 
OBJETIVOS E MODO DE EXECUÇÃO NÃO OBERVADOS. 
CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. IMPOSSIBILIDADE DE 
REFORMATIO IN PEJUS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

5. O instituto da continuidade delitiva, previsto no art. 71 do Código 
Penal, prescreve que há crime continuado quando o agente, mediante 
mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma 
espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e 
outras semelhantes, os delitos subsequentes devem ser havidos como 
continuação do primeiro. Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte 
Superior firmou entendimento no sentido de que a caracterização da 
continuidade delitiva pressupõe a existência de ações praticadas em 
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idênticas condições de tempo, lugar e modo de execução (requisitos 
objetivos), além de um liame a indicar a unidade de desígnios 
(requisito subjetivo).

6. No caso dos autos não houve a ocorrência de continuidade delitiva, 
mas sim, de dois crimes autônomos, considerando-se a inexistência 
dos requisitos objetivos - condições de tempo (entre 2014 e 2015 e em 
13/5/2018) e lugar (casa da bisavó e residência da tia da vítima), e 
modo de execução (passou a mão por dentro da calcinha da vítima, 
tocando em suas partes íntimas e passou a fazer "movimentos 
giratórios em sua vagina", e "passou a mão no corpo dela, deslizando 
na parte dos seios até abarriga. Na região dos seios ele parou e 
apertou") - o que acarretaria a aplicação do concurso material. 
Todavia, para não incorrer em reformatio in pejus, fica mantida a 
continuidade delitiva entre os crimes, por ser mais benéfico ao 
paciente.

7. Assim, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram óbice 
na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, sendo, portanto, 
manifestamente improcedentes.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 857.938/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.)

 

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. PACIENTE GABRIEL: DOSIMETRIA. CONCURSO 
MATERIAL DE CRIMES. RECONHECIDO. CONTINUIDADE 
DELITIVA. APLICAÇÃO. INVIABILIDADE. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. PACIENTES 
MURILO: REGIME INICIAL FECHADO. PENA DEFINITIVA 
SUPERIOR A 4 ANOS. ELEMENTO CONCRETO. ADEQUAÇÃO. 
PACIENTE GABRIEL: REGIME INICIAL FECHADO. PENA 
DEFINITIVA SUPERIOR A 8 ANOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
NÃO CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.

2. Este Sodalício pacificou sua jurisprudência no sentido de que o 
reconhecimento da continuidade delitiva demanda o preenchimento 
cumulativo dos requisitos objetivos e subjetivos, negando a concessão 
do benefício quando evidenciada a presença de desígnios autônomos, 
como no caso dos autos. Para se concluir de maneira diversa 
demandaria revolvimento fático-probatório, não condizente com a via 
do writ, eis que as instâncias de origem concluíram pela existência de 
desígnios autônomos no que se refere aos atos praticados pelo 
paciente Gabriel quanto aos dois fatos.

3. Não obstante a estipulação da reprimenda final em patamar inferior 
a 8 (oito) anos de reclusão, encontra-se motivada a sujeição a regime 
mais gravoso quando alicerçado em elementos concretos, a despeito 
desses não terem sido empregados na fixação da pena-base, 
estabelecida no mínimo legal. Na espécie, as instâncias de origem 
registraram particularidade fática relativa ao modus operandi, que traz 
para o palco dos acontecimentos um plus de reprovabilidade, 
impedindo o abrandamento do regime inicial de cumprimento da pena. 
Quanto ao paciente Gabriel, não é cabível a aplicação do regime 
semiaberto por ter resultado a sua pena definitiva em quantum 
superior a 8 anos de reclusão.
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4. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 359.513/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, julgado em 9/8/2016, DJe de 24/8/2016.)

 

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA44486128 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 14:40:35
Código de Controle do Documento: 37319288-b562-4806-814e-ced1b7bde119



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0019366-5 HC 886.450 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15009644020188260081  2138037  23718125

EM MESA JULGADO: 12/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 VITOR ORTIZ AMANDO DE BARROS - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP360498

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : G DA S O (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C54224515550609840=380@ 2024/0019366-5  -  HC 886450

Documento eletrônico VDA44460265 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 13/11/2024 19:24:02
Código de Controle do Documento: A5BB22E8-4B38-42DA-916F-239F0E8BB4D5


